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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N" SE-PE003/23 

ORIGEM DA LICITAÇÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR TABOSA — 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. 

OBJETO: AQUISIÇÃO) DE GÉNEROS ALLMENliCIOS DESTINAM )S .10 . TF N1)11111 -1() 
1)05 PROGRAMAS DE MERENDA ESCOLAR DA REDE PÚBLICA NO) NIUN Will() DE 
NIONSENf IOR TABOSA - CE. 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM. 
FORNECIMENTO: Parcelado, conforme necessidade da SECRETARIA DE EDITO:AÇA() 
LOCAL DO PREGÃO: www.blIorg.br e/ou www.blIcompras.com "Acesso Identificado no link — 
acesso público". 

INICIO DE RECEBIMENTO DA PROPOSTA 
03 de fevereiro de 2023; 
A PARTIR DAS 181;sáXImin (Horário de Brasília-DF). 

DATA DE ENCERRAMENTO DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA: 
15 de fevereiro de 2023 ÀS 09:00 HORAS; (HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF) 

DATA DE ABERTURA DA PROPOSTA 
15 de fevereiro de 2023; 
Das 09:00 ÀS 10:00 horas (Horário de Brasília-DF) 

DATA DE ABERTURA DA DISPUTA DE PREÇOS 
15 de fevereiro de 2023; 
HORA DE ABERTURA DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS 
ÀS 10:00 110RAS (Horário de Brasília-DF). 

O titular da origem desta licitação torna público, para conhecimento dos interessados, que a Pregoeira, 
NEIA ARAUJO DE SOUZA, nomeado pela Portaria n" 199/2023 de 02 de janeiro de 2023 e 
assessorada pela Equipe de Apoio, também, nomeada através desta mesma Portaria, juntados ao 
processo administrativo de que trata esta licitação, receberá e abrirá no horário. data c local acima 
indicados, as PROPOSTAS DE PREÇOS e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO referentes à 
licitação objeto deste instrumento, para a escolha da proposta mais vantajosa, objetivando a contratação 
do objeto desta licitação, observadas as normas e condiOes do prosemo Edital e as dispnsiçaes contidas 
na Lei n" 10320, de 17 de julho de 2002, do Decreto n" 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 
n" 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto n°7892. de 23 de janeiro e 2013, da Instrução Normativa 
S I .11/MP n°01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP n°03, de 26 de abril. de 
:JUS, da Lei C:omplementar n° 123, de 14 de thrsetnbro de 2006, da Lei n° 11.488, de IS cle junho de 
2007, do Decreto n°8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente. a lxi n" 8.666, de 
21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Praça ide Setembro, 15- Centro - Monsenhor Tabosa/CE - CEP: 63.780-
gabinetedoprefeitopmmt@monsenhortabosa.ce.gov.br - prefeituramonsenhortabosa@monsenhortabosa.ce.gov. 

Tel: (88) 3696-1117 - www.monsenhortabosa.ce.gov.br 



ata ti Prefeitura Municipal de 

,4 MONSENHOR TÁBOSA, 
bels  Fazendo mais pela terra de todos nós 

Ç HA
t 4.4 0 4 ir vr

t  Fls  I O It 

çç )
Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significado
abaixo: 

1. LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital: 
2. LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação: 
3. HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico-
financeira e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
4. ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto: 
5. CONTRATANTE: O Município de MONSEN! IOR TABOSA que é signatário do instrumento 
contratual: 
6. CONTRATADA: Pessoa jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, c é signatária do 
contrate) com a Administração Pública: 
7. PREGOEIRO(A): Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, 
que realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de 
habilitação, abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do 
lance de menor preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata. condução dos 
trabalhos da Equipe de Apoio c recebimento de impugnação ao edital c recursos contra seus atos: 
8.EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada 
por, no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência à Pregoeira durante a realização do 
pregão: 
9.AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido 
de definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, 
decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos da 
Pregoeira, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da 
licitação por meio eletrônico e promover a celebração do contrato: 
10.PNINIT: Prefeitura Municipal de MONSENHOR TABOSA: 
11.130E : Diário Oficial do Estado; 
12.DOU : Diário Oficial da União; 
13.ORG.10 PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de licitações e Leilões, entidade conveniada com o 
Município de MONSEN! IOR 'VALIOSA mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor. 

1.0-00 OBJETO 
1.1-.1 presente licitação tem por objeto AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTECIOS 
DESTINADOS 10 ATENDIMENTO DOS PROGRAMAS DE NEP-RENDA ESCOLAR DA REDE 
PÚBLICA NO MUNICÍPIO IW MONSENHOR TABOSA - CE., conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidos neste Edital com as características descritas abaixo: 

1.2.A licitação será dividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se 
ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse. 

1.3.0 critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO UNITÁRIO POR rrEm, observadas as 
exigências comidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento da Prefeitura Municipal de MONSENIIOR T.1130SA — Ceará, para o exercício de 2022. 
na classificação abaixo: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 04.01.1236112022AM - CRECHE. PNAE PRÉ 
ESCOLA - PNAE FUND - PNAE EIA, ELEMENTO DE DESPESAS: Elemento de 
Despesas: 3.3.9a30.00. 
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3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1-Poderão participar desta licitação rodas e quaisquer empresas ou sociedades. regularmente 
estabelecidas no Pais, que sejam especializadas c credenciadas no objeto desta licitação c que satisfaçam 
todas as exigências. especificações e normas comidas neste Edital c seus Anexos. 

3.2-Poderão participar deste PIWG.k0 ELET1tX5NICO as empresas que apresentarem toda a 
documentação por ela exigida para respectivo cadnstrnmento junto à Bolsa de I kitações c Leilões. 

3.3- É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

3.4-Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de 
credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidõnea por órgão ou entidade da 
administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja 
cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal. 

3.5-0 licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de 
Licitações do Brasil, até no minimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das 
propostas. 

3.6- O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à 
Bolsa. poderes específicos de sua representação no pregão, confonne modelo fornecido pela Bolsa de 
licitações do Brasil. confinme anexo. 

1» Declaração de seu pleno conhecimento. de aceitação e de atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil. conforme 
anexo e 

c) Especificações dos produtos objeto da licitação em conformidade com o Edital, constando 
preço, marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação da Pregoeira. "A empresa 
participante do certame não deve ser identificada". Decreto 5.450/05 art. 24 parágrafo 5". 

O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do lacitante vencedor do certame, que 
pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema &irónico, o equivalente ao percentual 
estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a titulo de taxa pela utilização dos recursos de 
tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da 1311 — Bolsa de 
licitações do Brasil. anexo 04. 

3.7 - microempresa ou empresa de pequeno porte, além á apresentacão da declaração constante no 
Anexo para fins- de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser 
digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme 
o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da Ir 
123/201)6. 

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

4.1-0 certame será conduzido pela Pregoeira, com o auxilio da Equipe de Apoio, que terá, em especial, 
as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da Equipe de Apoio; 
b) responder as lilICSCÓCS formuladas pelos fornecedores. relativas ao certame: 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos: 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço: 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar: 
h) declarar o vencedor. 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos: 
O elaborar a ata da sessão: 
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k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar c autorizar a contratação; 
I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 
previstas na legislação. 

5. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E 
LEILÕES: 

5.1 - As pessoas juridicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de 
mandato previsto no item 4.6 "a". com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em 
qualquer empresa associada à Bolsa de 1 icitações do Brasil atribuindo poderes para formular lances de 
preços c praticar todos os demais atos e operações no site: www.b11.org.br c/ou 
www.blleompras.com. 

5.2 -A participação do licitante no PREGÃO ELETRONICO se dará por MCit) de participação direta 
ou através de empresas associadas à RU. — Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por 
meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

5.3 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa. 

5.4 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer PREGÃO 
EU:IRÓNICO. salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da MI - 
Bolsa De licitações do Brasil. 

5.5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a B1.1. - Bolsa de licitações do 
Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 

5.6 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao PREGÃO lu.E.TRóNICO. 

PARTICIPAÇÃO: 

5.7-A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados 
data e horário limite estabelecido. 

5.8 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ónus decorrente da perda de negócios diante da inobsenincia de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou ch desconexão do seu representante; 

5.9 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes c verdadeiras suas propostas c seus Linces, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

5.10 - Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível como objeto 
desta licitação. 

5.11 - Não haverá itens para participação exclusiva a tnicroempresas e empresas de pequeno pune. nos 
termos do art. 48 da Lei Complementar n" 123. de 14 de dezembro de 2006. 

5.12 -Será concedido tratamento favorecido para as microempresas c empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n'' 11.488, de 2007. para o agricultor 
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familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - METI nos limites 
previstos da Lei Complementar ri" Ir. de 2006. 
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autontaiito. con.eitknidos como bens e ..??Tigle. "MS. podeni ser tra4tda na modalidade nas remita às entpmw que 
CIIINIMIIII o Ptocesso Prodatint Wenn 

5.13 - Não poderão participar desta licitação os interessados: 

5.13.A - proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
leknslação vigente; 
5.13.13 - que não atendam às condições deste Edital c seu(s) anexo(s); 
5.13.0 - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
5.13.13 - que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9" da Lei n"13.666, de 1993; 
5.13.E - que estejam sob faléncia, concurso de credores, concordam ou em processo de dissolução ou 
liquidação: 
3.13.1: • Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSC1R amando nessa condição 
. \ airão 746/2014-TCU-Plenário). 

5.14 • Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida ou através de 
uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (-II) 3097-4600. ou através da Bolsa de 
Licitações do Brasil ou pelo e-mail contam@www.bll.org.br e/ou www.blIcompras.com. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço. 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

6.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. 

6.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1" 
da 1..0 tf' 123. de 2006. 

6.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ónus decorrente da perda de negócios. diante da inobsenincia de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema: 

6.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 
da proposta. 

6.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento. no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

7.1.0. Valor unitário: 
7.1.1. Marca; 
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7.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Ferra 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando foro caso; 

7.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais. encargos previdenciários, 
trabalhistas. tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

'riu:cimento dos bens. 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

7.6. O licitante deverá declarar, para cada irem, em campo próprio do sistema 131.1., se o produto 
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados 
no Termo de Referência. 

7.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

7.7.0. O descumprimemo das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União c, apôs o devido processo legal, rir as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71. inciso IX, da Constituição: ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuizos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES. 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrónico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 1::dital, contenham vícios insanáveis ou 
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

8.2.0. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo mal por todos os participantes. 

8.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

8.5.0. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço unitário por item. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto supeno . 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (2(I) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivas lances. 

8.9. Será adorado para o envio de lances no PREGAO FLETRÕN1C0 o modo de disputa 
"ABERTO E FECHADO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance 
final e fechado. 

8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
tempo de até dez minutos. aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 

8.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 

8.11.0. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado 
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos kens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 

8.12.0. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores. 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de trés, na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

8.13. Poderá a Pregoeira, auxiliado pela Equipe de Apoio, justificadamente, admitir o reinicio da etapa 
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender ás exigências de 
habilitação. 

8.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

8.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.16. No caso de desconexão com a Pregoeira. no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa c reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes. no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.18. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM. 
conforme definido neste Edital e seus anexos. 

8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática. junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as micrompresas e 
empresas de pequeno porte participantes. procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte. assim como das demais classificadas, para o fim de aplicai--
se o disposto nos ara. 44 e 45 da IX: n" 123, de 2006. regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 24/15. 
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8.21. Nes%as condições, as propostas de micmempresas e empresas de pequeno porte 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate. obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa c empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subirem anterior. 

8.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 51.1bitC115 anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao pmduto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência. conforme regulamento. 

8.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que sõ poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3". SI 2°. da Lei n" 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência. sucessivamente, aos bens 
produzidos: 

8.77.0. no pais; 

S.2 . 1. por empresas brasileiras; 

por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.2- A. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. 

8.28. Persistindo o empate. a proposta vencedora será somada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 

8.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta. vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.29.0. A negociação será realizada por tneio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

8.29.1. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

8.30. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8.31. Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no art. 16-A da Lei n° 
8.248. de 1991, será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3°, conforme 
procedimento estabelecido nos artigos 50 e 8° do Decreto n°7.174, de 2010. 

8.31.1. Nas contratações de bens e serviços de informática e automação. nos termos da Lei n" 8.248, de 
1991. as licitantes qualificadas como micmempresas ou empresas de pequeno porte que fizerem jus ao 
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direito de preferência previsto no Decreto ri° 7.174. de 2010, terão prioridade no exerci= 
beneficio em relação às médias e às grandes empresas na mesma situação. 

8.31.1 Quando aplicada a margem de preferência a que se refere o Decreto n" 7.546, de 2 de agosto de 
21)11, não se aplicará o desempate previsto no Decreto n°7.174. de 2010. 

8.32. Para produtos abrangidos por margem de preferência, caso a proposta de menor preço não 
tenha por objeto produto manufaturado nacional, o sistema automaticamente indicará as propostas de 
produtos manufaturados nacionais que estão enquadradas dentro da referida margem. para fins de 
aceitação pela Pregoeira. 

8.32.1. Nesta situação, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência tornar-se-á a 
proposta classificada em primeiro lugar. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

9.31. Encerrada a etapa de negociação. a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos. observado o disposto no parágrafo único do art. 70 e no § 9" 
do art. 26 do Decreto n." 10.024/2019. 

9.32. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 - Plenário). ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 

932.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos. ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 
os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

9.33. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a excquibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

9.34. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência. e a ocorrência será registrada 
Cm ata; 

9.35. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

9.36. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 

9.37. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos 
regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis. não poderá usufruir da 
aplicação da margetn de preferência. sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

9.37.1.Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassifiendas, 
para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

9.38. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 
subsequente. e. assim suceSsivamente, na ordem de classificação. 

9.39. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no "diat" a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
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9.4o. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licita 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, veda a a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.40.1.Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.40.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

9.41. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas c empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto. previsto nos artigos 44 e 43 da I.0 n" 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se foro caso. 

9.42. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

10. DA HABILITAÇÃO. 

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições 
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

10.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União Qittps://cerridocs-
apLapps.tcu.gov.hr/) 

10.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por tbrça do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

10.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

10.1.3. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado. por falta de 
condição de participação. 

10.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123. de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

10.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNP.; /CPI; diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

10.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
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10.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND c ao CRE/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

103. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

10.6. HABILITAÇÃO: 

10.6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: • 

10.6.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da junta Comercial da respectiva sede; 

10.6.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual — NIE1: Certificado da Condição de 
Nficroempreendedor Individual - CCNIEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br, 

10.6.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
OREM: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores: 

10.6.1.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o panicipante sucursal, filial ou agência; 

10.6.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
juridicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores: 

10.6.1.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de 
autorização: 

10.6.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

e 10.6.1.8. Cédula de Identidade do responsável legal ou signatário da proposta. 

10.7. PROVA DE INSCRIÇÃO E REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA.. 

10.7.1. PROVA DE INSCRIÇÃO: 

• 10.7.1.1. Fazenda Federal (CNPI): 
10.7.1.2. Fazenda Estadual (CGF) no Caso de fornecimento de produtos; 

10.7.1.4. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de compnwação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

10.7.13. .N licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade 
fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da 
execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto 
no art. 4", §1" do Decreto n" 8.538, de 2015. 

10.7.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

10.7.2.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede 
do licitante. 

'10.7.2.1.1. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 
Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais c á Dívida Ativa da União, emitida nos 
moldes da Portaria Conjunta PGEN/R111 n" 1.75 1 . de 02.10.2014; 
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10.7.2.1.2. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual; 
10.7.2.1.3. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal da sede do licitante: 

• 10.7.2.2. Prima de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através 
de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e: 

0 10.7.2.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, por imposição legal da Lei n" 
12.440/11. 

• 10.7.2.4. Declaração expressa de que atende ao disposto no art. 7", inciso XXXIII da Constituição 
Federal, conforme modelo constante do Anexo deste edital. 

10.73. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

% 10.7.3.1. Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando que a licitante fornece ou forneceu produtos da mesma categoria dos itens constantes 
desta licitação. 

10.7.3.1.1. Em havendo duvida acerca da veracidade do documento, a Pregoeira e Equipe de Apoio, 
poderão promover diligência junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de 
Capacidade Técnica em questão, e: 

10.7.3.1.1.1. Constatada a veracidade. será confirmada a habilitação da licitante: 
I0.7.3.1.1.2. Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado à 
Procuradoria Geral do Município para que seja aberto processo administrativo, e comprovado o dolo, 
aplicadas as sanções administrativas cabíveis, conforme a legislação vigente. 

10.7.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA: 

' 10.7.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo Distribuidor Judicial da sede da PROPONENTE, 
Justiça Ordinária; 

• 10.7.4.2 - Balanço Patrimonial e demonstrativos contábeis do ultimo exercido social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando 
encerrado há mais de (13 (três) meses da data da apresentação da proposta. 

Observações: serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados: 

ai) Sociedades regidas pela Lei n" 6.404/76 (sociedade anónima): - publicados em Diário Oficial ou 
publicados em jornal de grande circulação: 

a.2) Sociedades Limitadas (LTDA): por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de 
Abertura e de Encerramento, devidamente autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da licitante ou em outro órgão equivalente. ou fotocópia do Balanço, Demonstrações Contábeis e os 
Termos de Abertura e de Encerramento devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da 
sede ou domicilio da licitante: 
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t— fazendo mais pela terra de todos nós 

a.3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n" 123 - Lei das Microempresas c 
das Empresas de Pequeno Porte - por fotocópia do livro Diária. inclusive com os Termos de: Abertura e 
de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante ou em 
outro órgão equivalente, ou - fotocópia do Balanço, Demonstrações Contábeis e os Termos de Abertura 
e de Encerramento devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicilio da 
licitante; 

a.-$) Sociedade criada no exercício em curso: - fotocópia do Balanço de Abertura. devidamente registrado 
ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante; 

a.5) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis devenlo estar assinados por Contador ou por 
outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

ai° Os licitante deverão comprovar a boa situação financeira através dos índices abaixo, uma vez que, 
não ferem ao disposto no art. 31, da Lei 8.666/1993 e foram estabelecidos em valores extremamente 
razoáveis para avaliar a qualificação económico-financeira dos licitantes, a ser demonstrada pelo Balanço 
Patrimonial e será ratificada através dos seguintes índices: 

it r Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo = maior ou igual a 1.00; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante (E1.1, 

O índice de liquidez Corrente demonstra a capacidade de pagamento a curto prazo, relacionando tudo 
que se converterá em dinheiro no curto prazo com as dividas também de curto prazo. índice menor do 
que 1,00 demonstra que a empresa não possui recursos financeiros para honrar suas obrigações de curto 
prazo, o que pode inviabilizar a continuidade das atividades da empresa. 

= Ativo Circulante = maior ou igual a LM; 

Passivo Circulante 

O índice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de pagamento da empresa a longo prazo. 
relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto e no longo prazo com as dividas também de 
curto e de longo prazo. índice menor do que 1,00 demonstra que a empresa não possui recursos 
financeiros suficientes para pagar as suas dividas a longo prazo, o que pode comprometer a continuidade 
das atividades da empresa. 

= Ativo Total = maior ou igual a 1,00 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante (ELP) 

O grau de solvéncia demonstra a capacidade da empresa em liquidar suas obrigações no caso de falência. 
Se o índice for maior que 1,00 pode-se dizer que a empresa é solvente, quer dizer que o Exigível não 
pode ser maior que o Ativo ou Passivo Total. 

la) Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 31, r; 5", da Lei 8.666/93, pois permitem a 
comprovação da situação financeira da empresa de forma objetiva, foram estabelecidos observando 
valores usualmente adotados para a avaliação da situação financeira das empresas e não frustram ou 
restringem o caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis. 

Praça 7 de Setembro, 15- Centro - Monsenhor Tabosa/CE - CEP: 63.780-000 
E-mail: gabinetedoprefeitopmmt@monsenhortabosa.cetgov.br - prefeituramonsenhortabosa@monsenhortabosa.ce.gov. 

Tel: (88) 3696-1117 - www.monsenhortabosa.ce.gov.br 










































































